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RELATOR
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PARECER CEE Nº        135/2001         CPL            Aprovado em: 13/6/2001

                                                   CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Chefia de Gabinete da SEE encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, o Termo de Convênio a ser celebrado entre Secretaria de Estado da Educação e a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, com interveniência da Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – FUNDUNESP, objetivando o estabelecimento das condições gerais, para a participação conjunta das entidades envolvidas, com a finalidade de efetivar o Programa Especial de Formação de Professores de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental que atuam como Professor de Educação Básica I – PEB – I e que possuam formação em nível médio, com vigência de 02 anos, a contar de sua assinatura.

A Divisão de Finanças informa a necessária reserva de recursos  financeiros para atender às despesas decorrentes do ajuste. 

Consta dos autos a Solicitação de Manifestação Prévia para Realização de Despesas (Decreto nº 41.165, de 20-9-96), no valor global estimado de R$ 6.155.205,00, para o prazo previsto de 24 meses.

A Consultoria Jurídica da SEE emitiu Parecer nº 238/2001, pronunciando-se pela legalidade do ajuste, ressaltando a necessidade de encaminhamento do mesmo ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos do Art. 47, inciso II, c.c. o inciso XIV da Constituição Estadual e com observância do Art. 3º do Decreto nº 40.030/95.

O Programa Especial acima referido foi disciplinado pela Deliberação CEE 12/01. Esta norma, como não poderia deixar de ser, reconhece a autonomia das universidades públicas do sistema estadual de ensino para implantação de cursos sem que haja necessidade de aprovação prévia deste Conselho. É por esta razão que o projeto a ser implantado pela UNESP deixa de ser apreciado nesta oportunidade, o que será feito quando do reconhecimento do curso.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre Secretaria de Estado da Educação e a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, com interveniência da Fundação para o Desenvolvimento da UNESP – FUNDUNESP, objetivando oferecer Programa Superior de Graduação (Licenciatura Plena), intitulado Programa Especial para Formação de Professores de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental, aos docentes efetivos da rede estadual paulista que atuam como Professor de Educação Básica I – PEB – I e que possuam formação em nível médio, com vigência de 02 anos, a contar de sua assinatura.

O Convênio prevê o valor global estimado de R$ 6.155.205,00, a serem aplicados no decorrer de dois anos.

São Paulo, 06 de junho de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                Relator

3 DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, em 06 de junho de 2001.

a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

                  Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

                                            O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator. 

Os Conselheiros José Mário Pires Azanha e Vagner José Oliva declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

                                            “Sala Carlos Pasquale” em 13 de junho de 2001

                                                                         ARTHUR FONSECA FILHO

                                                                            Presidente
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